
Juiz da “lava jato” rebate acusação de que escondeu dados do STF

O juiz federal Sergio Fernando Moro, responsável pelos processos da operação "lava jato", definiu como
“fantasiosa” a afirmação de que estaria ocultando o nome de agentes políticos para manter o caso em
suas mãos. A afirmação aparece em despacho desta terça-feira (25/11) depois que o advogado Fábio 
Tofic Simantob criticou o juiz, em petição enviada ao Supremo Tribunal Federal.

Segundo o defensor de Gerson Almada, vice-presidente da Engevix (uma das empreiteiras suspeitas de
ilegalidades com a Petrobras), o juiz deixou de informar a ligação de deputados federais com o doleiro
Alberto Youssef para que o caso ficasse na primeira instância. Investigações e processos envolvendo
pessoas com prerrogativa de foro devem tramitar no STF.

Reprodução
O ministro Teori Zavascki, relator de ações sobre a Lava Jato
no Supremo, acabou questionando Moro sobre as alegações do
advogado. O juiz (foto) respondeu que o objeto dos casos
analisados por ele “não envolve o crime de corrupção de
agentes políticos, mas sim crimes licitatórios, de lavagem e,
quanto à corrupção, apenas dos agentes da Petrobras”. 

“Se o dinheiro supostamente desviado da Petrobras foi, depois
de lavado, usado para pagar vantagem indevida a agentes
políticos, trata-se de outro crime que não é objeto deste feito”,

afirmou. “Não há agentes políticos aqui investigados, nem haverá, perante este juízo, Ação Penal tendo
no polo passivo agentes políticos ou por objeto crimes de corrupção de agentes políticos.”

Outros advogados já haviam questionado a competência da 13ª Vara Federal de Curitiba. Em maio,
Zavascki determinou que fossem soltos 12 presos da operação lava jato por entender que Moro errou ao
ter enviado ao Supremo apenas parte das investigações, quando citavam agentes com foro. O ministro
atendeu na época reclamação do ex-diretor da Petrobras Paulo Roberto Costa. No mês seguinte, porém,
avaliou que a identidade de deputados só foi confirmada depois da operação.

Investigações em capítulos
A novela da "lava jato" começou em março com uma operação da Polícia Federal que apontou suposto
esquema de lavagem de dinheiro e evasão de divisas que seria comandado pelo doleiro Alberto Youssef
com empresas de fachada. Paulo Roberto Costa, ex-diretor de Abastecimento da Petrobras, acabou
aparecendo na trama porque ganhou de Youssef um veículo de R$ 250 mil, de acordo com o Ministério
Público Federal.
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Segundo Moro, as planilhas e os repasses feitos a Costa por empresas supostamente controladas por
Youssef “abrangem período no qual ele ainda ocupava o cargo de diretor de Abastecimento”. A relação
entre os dois deu origem a investigações sobre contratos da Petrobras. Depois de firmar acordo de
delação premiada, Costa assumiu irregularidades em contratos na Petrobras e disse que partidosdividiam
parte do dinheiro que entrava no caixa.

No dia 14 de novembro, a PF deflagrou um novo capítulo da operação, com a prisão de representantes
de empreiteiras suspeitas de pagar propina para conseguir contratos com a empresa.

Clique aqui para ler o despacho do juiz.
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